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SILICAL MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME n° 34.820.753/0001-65 - NIRE 35.300.395.964

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos da legislação aplicável, fi cam os acionistas convocados a participar da Assembleia Geral Extraordinária 
a ser realizada no dia 20 de maio de 2022, às 10h, em primeira convocação, e às 10:30h, em segunda convocação, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, 12º andar CEP 04538-132, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, para deliberar sobre: (i) a rerratifi cação de data constante na Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 28 de janeiro de 2022, a qual foi devidamente arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”) sob o nº 097.236/22-6, em sessão de 16 de fevereiro de 2022 (“AGE 28.01.2022”), corrigindo o 
erro material na referência à data Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de dezembro de 2021; e (ii) a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. São Paulo/SP, 06 de maio de 2022.

Proton Energy Participações S.A.
CNPJ/ME nº 27.373.249/0001-07 NIRE 35.300.502.56-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Maio de 2022
1. Data, Local e Horário: Aos 02 de maio de 2022, às 10:00 horas, na sede da Proton  Energy Participações 
S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida São 
Gabriel, nº 477, 3° Andar, Sala 01, Jardim Paulista, CEP 01435-001. 2. Convocação e  Presença: Dispensa-
da a publicação de editais de convocação, conforme faculdade prevista no artigo 124, Parágrafo 4º, da Lei nº 
6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica no Livro de Presença de 
Acionistas. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Gabriel Rocha Affonso Ferreira; e Secretário: Sr. Rodrigo 
Alves de Lima. 4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de debên-
tures simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, da espécie com garantia real, em série 
única, pela Companhia, no valor total de R$50.700.000,00 (cinquenta milhões e setecentos mil reais) 
(“Emissão” e “Debêntures”) na Data de Emissão (conforme definido abaixo), as quais serão objeto de oferta 
pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976 (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
476, de 16 de janeiro de 2009 (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis (“Oferta Restrita”), sob regime de garantia firme de colocação, com relação à totalidade das Debên-
tures, a ser formalizada por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Sim-
ples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos de Distribuição, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da Proton Energy Par-
ticipações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia e a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”); (ii) a outorga, pela Companhia, da Garantia Real (conforme 
abaixo definido) em favor dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), nos termos do “Instrumento Particu-
lar de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Compa-
nhia, o Agente Fiduciário e as SPEs (conforme abaixo definido) (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios” ou “Contrato de Garantia”); (iii) a autorização à diretoria da Companhia, ou aos seus procuradores, 
para (a) negociar e estabelecer todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, às Debên-
tures, à Oferta Restrita e à Garantia Real (conforme definido abaixo), (b) negociar os termos e celebrar a Escri-
tura de Emissão, o Contrato de Garantia, o Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo) e os demais 
documentos da Emissão, bem como seus eventuais aditamentos, e, dentro dos limites das obrigações a serem 
assumidas no âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de Garantia, do Contrato de Distribuição e dos 
demais documentos da Emissão, assinar quaisquer outros instrumentos e documentos e seus eventuais adita-
mentos relacionados à Emissão, às Debêntures, à Oferta Restrita e à Garantia Real, que venham a ser neces-
sários e/ou convenientes à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da Emissão e da 
Oferta Restrita, (c) contratar os prestadores de serviços necessários para a realização da Emissão e da Oferta 
Restrita, incluindo, sem limitação, o Coordenador Líder (conforme definido abaixo), o Agente Fiduciário, o 
Agente de Liquidação (conforme definido abaixo), o Escriturador (conforme definido abaixo) e o assessor legal 
da Oferta Restrita, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários, 
e (d) praticar todos e quaisquer atos necessários para efetivar as matérias acima, definir e aprovar o teor dos 
documentos da Emissão e da Oferta Restrita e assinar os documentos necessários à sua realização, bem como 
seus eventuais aditamentos, incluindo, sem limitação, a publicação e o registro dos documentos de natureza 
societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”), a ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais 
(“ANBIMA”), a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de 
quaisquer medidas para a realização da Emissão e da Oferta Restrita; (iv) autorizar a diretoria da Companhia, 
ou seus procuradores, a outorgar procurações no âmbito de qualquer dos documentos necessários e/ou dese-
jáveis à realização, constituição, celebração e cumprimento das obrigações no âmbito da Garantia Real (con-
forme definido abaixo) e da Emissão, as quais poderão ser irrevogáveis e irretratáveis até o fiel, integral e 
pontual pagamento das Obrigações Garantidas (conforme definido abaixo), com prazo de validade equivalente 
à vigência do Contrato de Garantia; e (v) a ratificação dos atos já praticados pela diretoria da Companhia, em 
consonância com as deliberações acima. 5. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes 
da Ordem do Dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) Aprovar 
a realização da Emissão e da Oferta Restrita, com as seguintes características e condições principais, as quais 
serão detalhadas e reguladas na Escritura de Emissão: (a) Destinação dos Recursos das Debêntures. Os recur-
sos obtidos pela Emissora com a Oferta Restrita serão destinados exclusivamente para investimentos na expan-
são, renovação, melhoria e/ou reembolso de despesas da (i) Angico Energias Renováveis S.A. para o projeto da 
Central Geradora Fotovoltaica denominada Angico 1, autorizada a entrar em operação comercial a partir de 29 
de setembro de 2018, por meio da Portaria MME nº 46, de 2 de março de 2016, alterada pelo Despacho SFG/
ANEEL nº 2.232, de 28 de setembro de 2018 (“SPE Angico” e “Autorização SPE Angico”), tendo sido o pro-
jeto objeto da Autorização SPE Angico enquadrado como prioritário conforme a Portaria I (“Projeto Angico”), 
(ii) OH Sobrado Geradora de Energia Solar S.A. para o projeto da Central Geradora Fotovoltaica denominada 
Sobrado 1, autorizada a entrar em operação comercial a partir de 14 de novembro de 2019, por meio da 
Portaria MME nº 241, de 9 de junho de 2016 (“SPE Sobrado” e “Autorização SPE Sobrado”), tendo sido o 
projeto objeto da Autorização SPE Sobrado enquadrado como prioritário conforme a Portaria II (“Projeto Sobra-
do”), (iii) Malta Energias Renováveis S.A. para o projeto da Central Geradora Fotovoltaica denominada Malta, 
autorizada a entrar em operação comercial a partir de 27 de outubro de 2018 e 19 de dezembro de 2018, por 
meio da Portaria MME nº 31, de 1º de março de 2016, alterada pelos dos Despachos SFG/ANEEL nº 2.473, 
de 26 de outubro de 2018 e nº 3.086, de 18 de dezembro de 2018 (“SPE Malta” e “Autorização SPE Malta”), 
tendo sido o projeto objeto da Autorização SPE Malta enquadrado como prioritário conforme a Portaria III 
(“Projeto Malta”), (iv) Esmeralda Energias Renováveis S.A. para o projeto da Central Geradora Fotovoltaica 
denominada Fazenda Esmeralda, autorizada a entrar em operação comercial a partir de 18 de abril de 2019, 
por meio Portaria MME nº 28, de 29 de janeiro de 2018, alterada pelo Despacho SCG/ANEEL nº 2.145, de 
19 de setembro de 2018 (“SPE Esmeralda” e, quando em conjunto com a SPE Angico, a SPE Sobrado e a SPE 
Malta, as “SPEs”; e a “Autorização SPE Esmeralda” e, quando em conjunto com a Autorização SPE Angico, 
Autorização SPE Sobrado, Autorização SPE Malta, as “Autorizações”), tendo sido o projeto objeto da Autoriza-
ção SPE Esmeralda enquadrado como prioritário conforme a Portaria IV (“Projeto Esmeralda” e, quando em 
conjunto com Projeto Angico, Projeto Sobrado e Projeto Malta, os “Projetos”), nos termos do artigo 2º, pará-
grafos 1º, 1º-A e 1º- B, da Lei 12.431, do Decreto 8.874 e da Resolução do Conselho Monetário Nacional 
(“CMN”) nº 3.947, de 27 de janeiro de 2011, conforme descrito na Escritura de Emissão. (b) Forma e Proce-
dimento de Colocação. As Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos, nos termos 
da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, com a 
intermediação de determinada instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coor-
denador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública Com Esforços 
Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da Proton Energy Participações S.A.”, 
a ser celebrado entre a Emissora e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). (c) Preço de Subscrição 
e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacio-
nal, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido), de acordo com as 
normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha ser integralizada em data diversa e 
posterior à primeira data de integralização das Debêntures (“Primeira Data de Integralização”), a integralização 
deverá considerar o Valor Nominal Atualizado das Debêntures (conforme abaixo definido) acrescido da Remu-
neração (conforme abaixo definido), calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização até a 
data de sua efetiva integralização, utilizando- se 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, havendo a 
possibilidade de ágio ou deságio em relação ao Valor Nominal Atualizado das Debêntures, a exclusivo critério 
do Coordenador Líder, desde que referido ágio ou deságio seja aplicado de forma igualitária à totalidade das 
Debêntures integralizadas em uma mesma data de integralização (“Preço de Subscrição”). (d) Depósito para 
Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica. As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no 
mercado primário, por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”); e (ii) negociação no merca-
do secundário, através do CETIP 21 - Módulo de Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP 21”), ambos operacio-
nalizados e administrados pela B3, sendo a distribuição e as negociações liquidadas financeiramente por meio 
da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Alternativamente, as Debêntures poderão ser 
mantidas em registro no Escriturador. (e) Número da Emissão. As Debêntures representam a 1ª (primeira) 
emissão de debêntures da Companhia. (f) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única, a qual 
será objeto da Oferta Restrita. (g) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das 
Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (h) Valor Total da Emissão. O 
valor total da Emissão será de R$ $50.700.000,00 (cinquenta milhões e setecentos mil reais), na Data de 
Emissão (“Valor Total da Emissão”). (i) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será 
de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (j) Forma, Tipo e Comprovação 
de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas 
ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo 
extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3, conforme o caso, será por esta expedido extrato em nome do Debenturista, o qual 
servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. (k) Conversibilidade. As Debêntures serão sim-
ples, ou seja, não serão conversíveis em ações ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia. (l) 
Espécie. As debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Socie-
dades por Ações. (m) Garantia Real. Como garantia do fiel, pontual e integral pagamento das obrigações, 
principais ou acessórias, previstas na Escritura de Emissão, incluindo, sem limitação, (i) o pagamento do Valor 
Nominal Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração, multas, custos, taxas, penalidades, comis-
sões, tributos, despesas, indenização ou correção monetária, se aplicável, bem como as despesas comprova-
damente incorridas pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, ou pelos Deben-
turistas, em decorrência de quaisquer medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias ao aperfeiçoamento, à 
salvaguarda e/ou à execução dos direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures; (ii) as obrigações relati-
vas a quaisquer outras obrigações de pagar assumidas pela Emissora no Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e nos demais documentos relacionados à Emissão, conforme aplicável, incluindo, mas não 
se limitando, às obrigações de pagar despesas, custos, encargos, tributos, honorários, reembolsos ou indeni-
zações; e (iii) às obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os 
Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/
ou eventual excussão da Garantia Real, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extra-
judiciais incidentes sobre a respectiva excussão da Garantia Real, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios, da Escritura de Emissão e/ou dos demais documentos da relacionados à Emissão 
(“Obrigações Garantidas”), será outorgada e constituída, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agen-

te Fiduciário, a seguinte garantia real (“Garantia Real”): cessão fiduciária, a ser prestada pela Emissora, dos 
seguintes direitos creditórios: (1) de todos e quaisquer recursos recebidos, a partir da presente data, pela 
Emissora em decorrência de distribuições de recursos oriundas da participação acionária da Emissora no ca-
pital social das SPEs, incluindo, sem limitar, todos os direitos patrimoniais, frutos, rendimentos e vantagens 
que forem atribuídos às ações detidas pela Emissora, a qualquer título, inclusive lucros, dividendos, redução 
de capital, juros sobre capital próprio, reembolso de capital, amortização, bonificação, haveres e/ou quaisquer 
outras formas de proventos, remunerações ou pagamentos, em espécie ou bens e de qualquer outra forma que 
tenham sido efetivamente pagos à Emissora (“Direitos Econômicos Recebidos”) em razão da sua participação 
direta no capital social das SPEs; (2) de todos e quaisquer direitos creditórios, presentes e/ou futuros, que a 
Emissora tenha direito de receber após uma eventual excussão da garantia sobre as ações de emissão das 
SPEs, constituídas no âmbito do (2.a) “Contrato de Penhor de Ações e Outras Avenças”, celebrado entre a 
Companhia, a SPE Angico e o Banco do Nordeste do Brasil S.A. (“BNB”) em 26 de novembro de 2021 (“Con-
trato de Penhor Angico”); (2.b) “Contrato de Penhor de Ações e Outras Avenças”, celebrado entre a Compa-
nhia, a SPE Malta e o BNB em 26 de novembro de 2021 (“Contrato de Penhor Malta”); (2.c) “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, celebrado entre a Companhia, a SPE Esmeral-
da e o Banco Santander (Brasil) S.A. (“Santander”) em 05 de outubro de 2018 (“Contrato de Alienação Fidu-
ciária de Ações Esmeralda”); e (2.d) “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Aven-
ças”, celebrado entre a Companhia, a SPE Sobrado e o Santander em 18 de março de 2021 (“Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações Sobrado” e, em conjunto com o Contrato de Penhor Angico, o Contrato de Pe-
nhor Malta e o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Sobrado, os “Contratos de Garantia em favor do BNB 
e do Santander”), portanto, dos recursos financeiros decorrentes do produto da excussão que eventualmente 
sobejar em razão da excussão da garantia prestada em favor do BNB e/ou do Santander, por meio dos Contra-
tos de Garantia em favor do BNB e do Santander, incluindo todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, 
prerrogativas e ações relacionados aos mesmos (“Sobejo da Garantia Real sobre as Ações das SPEs”); e (3) de 
todos os direitos creditórios da Emissora sobre a totalidade dos valores a serem depositados e mantidos, a 
qualquer tempo, na conta corrente bancária de titularidade da Companhia, a ser por esta aberta e mantida 
junto ao Banco Depositário (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios) (“Con-
ta Vinculada”), cuja a movimentação se dará exclusivamente nos termos do Contrato de Administração de 
Contas (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios) a ser celebrado, (3.a) na 
qual deverá ser mantido, até a integral liquidação das Obrigações Garantidas, um saldo mínimo equivalente à 
próxima parcela vincenda da Remuneração e amortização devidas no âmbito da Escritura de Emissão e (3.b) 
para à qual deverão ser direcionados pela Emissora todos os recursos decorrentes dos Dividendos e do Sobejo 
da Garantia Real sobre as Ações das SPEs (“Cessão Fiduciária da Conta Vinculada”, nos termos do Contrato 
de Garantia. (n) Prazo e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento de 94 (noventa e 
quatro) meses e 13 (treze) dias, contados da Data de Emissão, vencendo-se na data estipulada na Escritura 
de Emissão (“Data de Vencimento”). (o) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 50.700 (cinquenta mil e 
setecentas) Debêntures. (p) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será atualizado monetariamente pela variação acu-
mulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado mensalmente pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), desde a Primeira Data de Integralização até a data do 
efetivo pagamento (“Atualização Monetária das Debêntures”), sendo o produto da Atualização Monetária das 
Debêntures incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso (“Valor Nominal Atualizado das Debêntures”), calculado de 
forma pro rata temporis por Dias Úteis (base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis), de acordo com a 
fórmula descrita na Escritura de Emissão. (q) Remuneração. Sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures 
incidirão juros remuneratórios a serem definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding. A remunera-
ção a ser apurada no Procedimento de Bookbuilding será, em todo caso, limitada à maior taxa entre: (i) o 
percentual correspondente à taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais 
(nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B - NTN-B), com vencimento em 15 de agosto de 
2026 (“Taxa IPCA+/2026”), a ser verificada no Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do Pro-
cedimento de Bookbuilding (excluindo- se a data de realização do Procedimento de Bookbuilding), conforme 
as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), acresci-
da exponencialmente de sobretaxa de 1,05% (um inteiro e cinco centésimos por cento) ao ano; ou (ii) 8,0% 
(oito inteiros por cento) ao ano. A remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis, por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures e desde a 
Primeira Data de Integralização das Debêntures ou da Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 
(conforme abaixo definida) imediatamente anterior, conforme o caso, até a próxima Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures (“Remuneração”). (r) Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo dos pagamen-
tos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga de forma semestral e consecutiva, com carência 
até 15 de setembro de 2022, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de março de 2023, e os demais 
pagamentos devidos sempre no dia 15 dos meses de março e setembro de cada ano, até a Data de Vencimen-
to (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures”). A Remuneração 
acumulada das Debêntures até 15 de setembro de 2022 será incorporada ao Valor Nominal Atualizado das 
Debêntures. (s) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (t) Amortização do 
Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures. O Valor Nominal Atualizado das Debêntures será amortizado 
em parcelas semestrais e consecutivas, sendo a primeira parcela devida em 15 de março de 2023, e as de-
mais parcelas devidas sempre no dia 15 dos meses de março e setembro de cada ano, até a Data de Venci-
mento, de acordo a Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures”). (u) Resga-
te Antecipado Facultativo Total. Não será admitida a realização de resgate antecipado facultativo das 
Debêntures, observados os termos da Escritura de Emissão. (v) Amortização Extraordinária. Não será admitida 
a realização de amortização extraordinária das Debêntures. (w) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remu-
neração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos Debenturis-
tas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não com-
pensatória, de 2,00% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1,00% (um por cento) ao mês, desde 
a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não 
pago (“Encargos Moratórios”). (x) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes 
ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coin-
cidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os 
casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação 
quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo ou qualquer dia 
que não houver expediente na B3. (y) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures 
serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) dos procedimentos 
adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) dos procedimentos adotados 
pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (z) Vencimento 
Antecipado. O Agente Fiduciário, independentemente de aviso, interpelação ou notificação extrajudicial, pode-
rá declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, a seu exclusivo 
critério, nas hipóteses e de acordo com os procedimentos previstos na Escritura de Emissão. (aa) Agente de 
Liquidação. A instituição prestadora de serviços de agente de liquidação das Debêntures será a Vórtx Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., devidamente qualificada na Escritura de Emissão (“Agente de Li-
quidação”). (bb) Escriturador. A instituição prestadora dos serviços de escrituração das Debêntures será a 
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., devidamente qualificada na Escritura de Emissão 
(“Escriturador”). (cc) Demais Características. As demais características das Debêntures, da Emissão e da 
Oferta Restrita serão descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos pertinentes relacionados à 
Emissão e à Oferta Restrita. (ii) a outorga, pela Companhia, da Garantia Real, nos termos do Contrato de Ga-
rantia, em favor dos Debenturistas, bem como a celebração do Contrato de Garantia; (iii) autorizar a diretoria 
da Companhia, ou seus procuradores, a praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização, 
formalização, aperfeiçoamento ou conclusão da Emissão e/ou da Oferta Restrita, incluindo, sem limitação, (a) 
negociar e estabelecer todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, às Debêntures, à 
Oferta Restrita e à Garantia Real, (b) celebrar a Escritura de Emissão, o Contrato de Garantia e o Contrato de 
Distribuição, bem como seus eventuais aditamentos, e, dentro dos limites das obrigações a serem assumidas 
no âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de Garantia e do Contrato de Distribuição, assinar quaisquer 
outros instrumentos e documentos e seus eventuais aditamentos relacionados à Emissão, às Debêntures, à 
Oferta Restrita e à Garantia Real, que venham a ser necessários e/ou convenientes à realização, formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento da Emissão, da Oferta Restrita e da Garantia Real, (c) contratar os 
prestadores de serviços necessários para a realização da Emissão e da Oferta Restrita, incluindo, sem limita-
ção, o Coordenador Líder, o Agente Fiduciário, o Agente de Liquidação, o Escriturador, o Banco Depositário e 
o assessor legal da Oferta Restrita, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes 
os honorários, e (d) praticar todos e quaisquer atos necessários para efetivar as matérias acima, definir e 
aprovar o teor dos documentos da Emissão e da Oferta Restrita e assinar os documentos necessários à sua 
realização, bem como seus eventuais aditamentos, incluindo, sem limitação, a publicação e o registro dos 
documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias peran-
te a B3, a ANBIMA, a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção 
de quaisquer medidas para a realização da Emissão e da Oferta Restrita; (iv) autorizar a diretoria da Compa-
nhia, ou seus procuradores, a outorgar procurações no âmbito de qualquer dos documentos necessários e/ou 
desejáveis à realização, constituição, celebração e cumprimento das obrigações no âmbito da Garantia Real e 
da Emissão, as quais poderão ser irrevogáveis e irretratáveis até o fiel, integral e pontual pagamento das 
Obrigações Garantidas, com prazo de validade equivalente, no mínimo, à vigência do Contrato de Garantia, 
independentemente das limitações temporais para outorga de procuração previstas no Estatuto Social da 
Companhia, podendo os membros da Diretoria e os demais representantes da Companhia negociarem livre-
mente seus termos e condições; e (v) ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacio-
nados a todas as deliberações acima. Os acionistas autorizaram os diretores a tomar todas as providências 
necessárias para formalizar as deliberações acima, bem como publicar a presente ata na forma de extrato, 
conforme §3º do artigo 130 da Lei 6.404. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
sessão e lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada eletronicamente pelo Presidente da 
Mesa, pelo Secretário, bem como pelo acionista da Companhia, neste ato representada pela Prisma Capital 
Ltda., por meio dos seus representantes legais, o Sr. Gabriel Rocha Affonso Ferreira e o Sr. Marcelo Fajnzylber, 
com o uso de um certificado digital de acordo com o padrão estabelecido pela ICP-Brasil, sendo plenamente 
válida em todo o seu conteúdo. Declaro que a presente é cópia fiel da ata original, lavrada em livro próprio. 
São Paulo/SP, 02 de maio de 2022. Gabriel Rocha Affonso Ferreira Presidente da Mesa; Rodrigo Alves de Lima 
Secretário. Acionista: Prisma Proton Energia Fundo de Investimento em Participações Infraestrutura, Represen-
tada por Prisma Capital Ltda.; Gabriel Rocha Affonso Ferreira; Marcelo Fajnzylber.

Hurst Capital S.A
CNPJ/ME nº 29.765.165/0001-36 – NIRE 35.300.581.326

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Hurst Capital S.A a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a se realizar no dia 16 de maio de 2022, às 10:00 horas, em primeira convocação, de 
forma semipresencial, em sua sede, localizada na Rua Pedroso Alvarenga, 1284, 13º andar, Itaim Bibi, 
São Paulo/SP, CEP 04531-004 (“Companhia”) e digitalmente por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams, com acesso por link a ser enviado por e-mail aos acionistas (“Link”), em conjunto com boletim de 
voto a distância (“Boletim”), para deliberarem sobre a eleição do Sr. Ravi de Gama Sá como membro do 
Conselho de Administração da Companhia. Os Acionistas poderão participar da assembleia (a) presen-
cialmente, comparecendo ao endereço informado às 10:00 horas; (b) digitalmente, acessando o Link, ou 
(c) se assim desejarem, por meio do envio do Boletim à Companhia, cujo teor foi enviado a cada acionista 
individualmente, sendo certo que serão considerados os Boletins recebidos pela Companhia até o dia 
11 de maio de 2022. Em até 2 (dois) dias contados do recebimento do Boletim, a Companhia enviará 
aviso ao acionista, por meio do endereço eletrônico indicado pelo acionista no Boletim, a respeito do 
recebimento do documento e de sua aceitação. A participação presencial do acionista poderá ser pessoal 
ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/76. O acionista e/ou 
procurador deverá comparecer à Assembleia munido do documento que comprove a sua identidade. p. 
Arthur Farache de Paiva. Presidente do Conselho de Administração. São Paulo, 7, 10 e 11 de maio de 2022.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Série Única da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da  
1ª (Primeira) Emissão da COMPANHIA PROVÍNCIA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, 
“CRA”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente) e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em Assembleia Geral 
dos Titulares dos CRA (“AGT”), a ser realizada em 1ª (Primeira) Convocação, nos termos da Cláusula 
12.1 e seguintes do Termo de Securitização da Emissão, celebrado em 27 de setembro de 2021, 
conforme aditado (“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução 
CVM nº 600, de 01 de agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 30 de maio 
de 2022, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, 
coordenada pela Securitizadora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da 
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625” e “CVM”, 
respectivamente), sendo a AGT realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma individual após a devida habilitação dos 
Titulares de CRA, para, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitização, deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) medidas a serem tomadas ante a constituição parcial do Cash Collateral no 
valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), na Conta do Patrimônio Separado na data de 
03/05/2022, em valor insuficiente para pagamento integral da PMT, e em data intempestiva, conforme 
deliberado em Assembleia de Titulares de CRI, realizada no dia 18/04/2022 (“1ª AGT”); (ii) decretar ou 
não o vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, em razão do 
desenquadramento do Índice de Cobertura da Alienação Fiduciária, caracterizando a ocorrência de 
Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos na cláusula 7.2., inciso “xxiii” da CPR-F; 
(iii) decretar ou não o vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, em razão da 
apresentação intempestiva das certidões atualizadas das matrículas referentes aos Imóveis, 
caracterizando a ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos na cláusula 
7.2., inciso “xxiii” da CPR-F; (iv)  caso seja deliberado o não vencimento antecipado da CPR-F, aprovar 
a (a) apresentação dos Contratos Mercantis e, conseguinte, celebração das Notas de Cessão 
Fiduciária, para cumprimento do Índice de Cobertura de Cessão Fiduciária fora da Data de Verificação 
dos Recebíveis, e das demais obrigações não pecuniárias relacionadas a formalização da cessão 
fiduciária dos Direitos Creditórios e (b) conceder o prazo suplementar para apresentação das certidões 
atualizadas das matrículas referentes aos Imóveis; (v)  autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a 
praticarem todos os atos necessários para a efetivação e implementação dos itens acima, se aprovados. 
Informações Gerais: A AGT será realizada de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos 
que os documentos de representação sejam enviados preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
data de realização da AGT para o e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o  
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, indicando no assunto “CRA Produceres”, observando o disposto 
na ICVM 625 e conforme documentação abaixo: a. quando pessoa física: cópia digitalizada do 
documento de identidade com foto; b. quando pessoa jurídica: (a) último estatuto, regulamento ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos 
comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de identidade com 
foto dos representantes legais;  c. quando Fundos de Investimentos: (a) último regulamento consolidado; 
(b) último estatuto ou contrato social consolidado devidamente registrado na junta comercial 
competente, do administrador ou gestor, observado a política de voto do fundo e os documentos 
comprobatórios de poderes em assembleia geral; (c) documentos societários comprobatórios dos 
poderes de representação, quando aplicável; e (d) documentos de identidade com foto dos 
representantes legais; e d. quando representado por procurador: caso qualquer Titular de CRA indicado 
nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos indicados 
anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específicos de representação na 
AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com a Cláusula 
12.2.5. do Termo, acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. 
Conforme disposto no art. 12.2.6. do Termo, os Titulares de CRA poderão manifestar o voto por Boletim 
de Voto a Distância, sendo válidas as comunicações de voto enviadas fisicamente para a sede da 
Securitizadora, com aviso de recebimento, qual seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º 
andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, cidade de São Paulo, estado de São Paulo ou enviados para 
o endereço eletrônico assembleias@provinciasecuritizadora.com.br desde que (i) recebidos até o 
horário de início da AGT, (ii) com cópia dos documentos de representação e (iii) assinatura do Boletim 
de Voto a Distância, devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que atendam aos 
requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Os documentos necessários 
para deliberação da ordem do dia, bem como as informações acerca do envio dos documentos 
comprobatórios de representação e demais instruções e formulários referentes ao sistema e formato da 
AGT estão disponíveis no seguinte link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-1a-emissao/.  
Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação (conforme definido no 
Termo de Securitização). 

São Paulo, 06 de maio de 2022
Monica Miuki Fujii - Diretora de Relação com Investidores

O.B.U.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A.
(em organização)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações realizada em 20 de julho de 2021
Data, Hora e Local: Aos 20 de julho de 2021, às 09:45 horas, na Rua Pamplona, nº 818, 9º andar, 
conjunto 92, Jardim Paulista, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01405-905. Quórum 
de Instalação: verificou-se a presença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, 
(Anexo II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Sueli de Fátima 
Ferretti, que convidou a mim, Cleber Faria Fernandes para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a: (a) Constituição da Companhia; (b) subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) 
aprovação do Estatuto Social da Companhia; (d) elaboração da ata em forma de sumário; e (e) eleição 
dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem 
do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a O.B.U.S.P.E. Empreendimentos e 
Participações S.A., sociedade por ações com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Pamplona, nº 818, 9º andar, conjunto 92, Jardim Paulista, CEP: 01405-905; (b) fixar 
o capital social da Companhia em R$ 500,00 (quinhentos reais) dividido em 500 (quinhentas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, nesta 
data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da 
Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo I); (d) aprovar, nos termos, do § 
1º art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pessoas 
abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos 
pela Assembleia Geral Ordinária de 2022, os quais tomam posse na presente data, conforme termos 
de posse lavrados em livro próprio e arquivados na sede da sociedade. Diretores: Sueli de Fátima 
Ferretti, brasileira, solteira, analista, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Pamplona, nº 818, 9º andar, conjunto 92, Jardim Paulista, CEP: 01405-905, 
portadora da cédula de identidade RG nº 7.743.932-6, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o 
nº 764.868.778-04, para o cargo de diretora e Cleber Faria Fernandes, brasileiro, casado, contabilista, 
residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Pamplona, 
nº 818, 9º andar, conjunto 92, Jardim Paulista, CEP: 01405-905, portador da cédula de identidade RG 
nº 23.360.684-1, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 192.212.358-74, para o cargo de 
diretor. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei nº 
6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 20 de julho de 
2021. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente da Assembleia e Diretora Eleita, Cleber Faria Fernandes 
- Secretário da Assembleia e Diretor Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-
A - OAB/RJ 19.553. JUCESP NIRE 3530057642-0 em 03/09/2021.
ESTATUTO SOCIAL O.B.U.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. (Assembleia Geral 
de Constituição realizada em 20 de julho de 2021). Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e 
Duração:  Artigo Primeiro: A O.B.U.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade 
anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo Segundo: A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Pamplona, nº 818, 9º andar, conjunto 92, Jardim Paulista, CEP: 01405-905, podendo 
abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo Terceiro: A Companhia tem 
por objeto social a participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior 
(“holding”). Artigo Quarto - A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: 
Artigo Quinto: O capital social é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) 
ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo R$ 200,00 (duzentos reais) 
integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar desta assembleia. Parágrafo 
Primeiro - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações 
provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que 
for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante 
aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as 
próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital 
social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. 

Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo Sexto: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida 
por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o 
secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto 
Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo 
IV - Da Administração: Artigo Sétimo: A administração da Companhia será exercida por uma diretoria, 
composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, todos com a designação de diretores, 
podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida 
a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse 
dos novos eleitos.  Parágrafo Primeiro - Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus 
honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo - A investidura 
dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo: No caso de 
impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado 
pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do 
substituto pela Assembleia Geral. Artigo Nono: A diretoria tem amplos poderes de administração e 
gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e 
representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos 
governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar 
documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar 
e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou 
ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo: A representação da Companhia 
em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a 
qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos 
instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer 
diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e 
serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações 
“ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único: Dependerão 
da aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a prestação de avais, fianças e 
outras garantias em favor de terceiros. Artigo Décimo Primeiro: Compete à diretoria superintender o 
andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. 
Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo Décimo Segundo: A companhia terá um Conselho Fiscal, de 
funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, 
no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único 
- Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato 
de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: Artigo Décimo Terceiro: O 
exercício social da Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. 
Quando do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo Décimo Quarto: Os lucros apurados em cada 
exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois 
de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas 
em Lei. Artigo Décimo Quinto: Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital 
social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar 
os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo Décimo Sexto: A Sociedade distribuirá, 
como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos 
termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Sétimo: A Sociedade entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando 
a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e 
fixará a sua remuneração. Artigo Décimo Oitavo: Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a 
Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de 
São Paulo. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente, Cleber Faria Fernandes - Secretário.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4F80-6DC9-96B2-C146.
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